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No vasto e peculiar universo do Direito de Família, o instituto 
dos alimentos é um tema que suscita controvérsias e dificuldades práticas, 
as quais assumem contornos inusitados e exigem do juiz, ao mesmo 
tempo, mão forte e leveza de espírito, para o resgate dos bons 
sentimentos induvidosamente existentes em meio às cicatrizes do 
processo. 
Para tanto, é preciso dosar muita experiência, amor, confiança 
e empregar toda a inteligência no processo, na esperança de obtermos o 
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melhor resultado para aqueles que vivem a difícil experiência de pleitear 
alimentos. 
As contínuas reformas processuais demonstram, de forma 
inequívoca, a incansável busca de medidas para tornar o processo não 
apenas mais célere, mas, principalmente, menos penoso para aqueles que 
dependem de uma sentença para alcançarem a satisfação das 
necessidades mais básicas, como a de se alimentar, estudar, cuidar da 
saúde, ter lazer e cultura, e manter a dignidade que vivenciavam antes do 
conflito. 
O ato de ajuizar ação de alimentos ou formular pedido de 
alimentos cumulativo com separação judicial, investigação de paternidade, 
alimentos para o nascituro cuja trajetória de formação de vida inspira 
cuidados ou, ainda, requerer os pais idosos alimentos dos filhos porque 
vivem sem dignidade são hipóteses de pura humildade e, por que não 
dizer, em determinadas circunstâncias, até de humilhação. 
Muitas vezes o pedido de alimentos é a luta da humilhação 
contra a soberba. Negar alimentos é uma arma para poder compensar 
outros tantos sentimentos ofendidos em separações litigiosas e ao longo 
da vida familiar. 
Contudo, também o pretenso necessitado pode se valer do 
pedido de alimentos como arma, o que se observa, por exemplo, quando 
o ex-cônjuge que detém a guarda de um filho em comum do casal 
desfeito, e o cria com total independência financeira, passa a pleitear 
alimentos em nome daquele, apenas porque o ex-consorte se uniu 
afetivamente a outra pessoa. 
Dentre todas as alterações que o Código Civil de 2002 trouxe, 
escolhemos para nossa reflexão, assim, um tema central nessas 
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seja, o da (im)possibilidade de renúncia a alimentos, que tem suscitado 
relevante discussão no meio jurídico. 
 
2 Renunciabilidade dos alimentos: panorama pretérito 
Na vigência do Código Civil de 1916, as duas Turmas que 
compõem a Seção de Direito Privado do Superior Tribunal de Justiça 
cristalizaram entendimento, em inúmeros julgados,1 de que a cláusula de 
renúncia a alimentos, constante em acordo de separação ou divórcio, era 
válida e eficaz. O ex-cônjuge que renunciou expressamente à pretensão 
de ser pensionado devia ser declarado carecedor da ação caso, mudando 
de idéia, viesse a postular em juízo o recebimento da prestação a que 
anteriormente renunciara. 
Vale notar que, assim entendendo, a jurisprudência do STJ 
firmou posição contrária à definida pelo Enunciado n° 379 do Supremo 
Tribunal Federal, publicado em 1964, com a seguinte redação: “No acordo 
de desquite não se admite renúncia aos alimentos, que poderão ser 
pleiteados ulteriormente, verificados os pressupostos legais”. O 
fundamento legal desse enunciado consiste no artigo 404 do CC/19162 
(correspondência: art. 1.707, 1ª parte, CC/2002), que veda a renúncia, 
embora permita o não-exercício do direito de perceber alimentos. 
Tal dispositivo, no CC/1916, cuidava, contudo, apenas dos 
alimentos fundados no parentesco. 
O próprio STF abrandou o conteúdo da referida Súmula em 
julgado da lavra do Ministro Rodrigues Alckmin,3 ao estabelecer 
pressupostos para a sua não-aplicação, isto é, possibilitando a renúncia a 
                                                 
1 REsp n° 9.286/RJ, REsp n° 17.719/BA, REsp n° 36.749/SP, Resp nº 64.449/SP, REsp 
n° 94.121/SP, REsp n° 226.330/GO, REsp n° 701.902/SP. 
2 Artigo 404 do CC/1916: “Pode-se deixar de exercer, mas não se pode renunciar ao 
direito a alimentos”. 




Considerações Acerca da (Im)possibilidade de Renúncia a Alimentos  
 
alimentos desde que a mulher possuísse renda ou bens suficientes para 
sua subsistência. Esse entendimento perdura até os dias de hoje no STF. 
As decisões do STJ em sentido contrário tinham como 
fundamento o fato de que marido e mulher ou companheiros não são 
parentes, sendo que os direitos e deveres deles nascem do contrato de 
casamento ou de união estável. O direito, então, estaria fundado no dever 
de mútua assistência, previsto no artigo 231, inciso III, do CC/1916 
(reproduzido pelo art. 1.566, inciso III, do CC/2002), o qual cessa com a 
separação ou divórcio, salvo as exceções legais. Por isso, o STJ entendeu 
como válida a cláusula de renúncia aos alimentos na separação ou no 
divórcio. 
O entendimento do STJ a respeito da questão pode ser 
encontrado em acórdãos bastante recentes, em julgados como o de minha 
relatoria,4 em que referendei o entendimento acima esposado, 
reconhecendo a carência da ação por ilegitimidade ativa do ex-cônjuge 
para postular em juízo o que anteriormente renunciara. 
Contudo, mesmo os mais recentes acórdãos abordam a 
questão, ainda, nos termos do Código Civil anterior. Essa jurisprudência 
consolidada do STJ apresentava como fundamentos, além da 
inaplicabilidade do artigo 404 do CC/1916 em desfavor do artigo 231, 
inciso III, do CC/1916, os seguintes pontos: 
i) Se o cônjuge inocente não tivesse a garantia de que o 
culpado jamais poderia reverter a renúncia ao pensionamento, certamente 
não iria aceitar a conversão da separação litigiosa em consensual, pelo 
risco que correria de, a qualquer momento, tornar-se devedor do encargo; 
logo ele que dispunha de meios probatórios para demonstrar a culpa do 
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outro, provocando assim a perda do direito deste em receber alimentos 
em face de expressa disposição de lei.5
ii) No acordo de separação, o item referente aos alimentos é 
estipulado tendo em conta, entre outras razões, a possível atribuição de 
culpa ao devedor, bem como em vista das disposições relativas à própria 
transação como, por exemplo, a destinação que é dada aos bens. Não 
raro, um cônjuge abre mão de determinado bem em favor do outro, 
exatamente para se livrar do encargo de o alimentar em definitivo, não 
sendo compreensível que depois ele venha a ser surpreendido com uma 
demanda para arcar com o ônus do qual se livrara, proposta por quem 
fora contemplado com um quinhão maior dos bens partilhados.6
 
3 Renunciabilidade em face do Novo Código Civil 
Traçado o panorama anterior à vigência do CC/2002, é 
necessário notar que o artigo 1.694 do CC/2002 trouxe modificações 
consideráveis no instituto ao estabelecer que são beneficiários dos 
alimentos não só os parentes como também os cônjuges e companheiros,7 
enquanto o correspondente artigo 396 do CC/1916 restringia apenas aos 
parentes o direito de exigir alimentos uns dos outros. 
Mas não é só. Quanto ao primeiro argumento elencado supra, 
ressalve-se que o novo Código Civil agora tem norma, inexistente no 
sistema anterior, que não veda a possibilidade de pensionamento mesmo 
quando comprovada a culpa daquele cônjuge que o requer. Trata-se do 
parágrafo único do artigo 1.704, assim redigido: 
                                                 
5 REsp n° 226.330/GO, DJ de 12/5/2003; essa era a posição da doutrina, também em 
interpretação ao artigo 19 da Lei do Divórcio. 
6 REsp n° 226.330/GO, DJ de 12/5/2003. 
7 Artigo 1.694 do CC/2002: “Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns 
aos outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com a sua 
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Se o cônjuge declarado culpado vier a necessitar de 
alimentos, e não tiver parentes em condições de prestá-los, 
nem aptidão para o trabalho, o outro cônjuge será obrigado 
a assegurá-los, fixando o juiz o valor indispensável à 
sobrevivência.8
Assim, o argumento antes citado no sentido de que, admitida 
a irrenunciabilidade, o cônjuge inocente não teria interesse na separação 
amigável se pudesse demonstrar a culpa do outro, perde bastante de sua 
força, muito embora continue válido em certa medida, pois o parágrafo 
único do artigo 1.704 do CC/2002 condiciona a prestação de alimentos ao 
cônjuge faltoso apenas quando caracterizada uma situação de total 
desamparo por parte deste. Essa restrição ao amplo pensionamento é 
bastante evidente, em face da referência que o dispositivo faz à ausência 
de meios para manutenção da própria sobrevivência e de parentes em 
condições de prestar os alimentos. 
Em resumo, se este primeiro argumento não desapareceu por 
completo, também não tem mais, isoladamente, a força necessária para 
afastar a tese de irrenunciabilidade. 
Já a análise do segundo fundamento em favor da 
renunciabilidade, qual seja, a possível injustiça decorrente de se permitir 
que o cônjuge financeiramente estável, que abriu mão de bens 
exatamente para não prestar alimentos, ainda assim seja demandado no 
futuro a esse título, é mais complexa e exige uma certa digressão, a ser 
feita também em consideração ao caput desse mesmo artigo 1.704, que 
agora passa a ser a regra específica do Código Civil a respeito: 
Se um dos cônjuges separados judicialmente vier a 
necessitar de alimentos, será o outro obrigado a prestá-los 
mediante pensão a ser fixada pelo juiz, caso não tenha sido 
declarado culpado na ação de separação judicial. 
 
                                                 
8 Yussef Said Cahali entende que, com tal dispositivo, criou-se uma nova modalidade de 
alimentos, a dos “alimentos indispensáveis”, ao lado dos existentes alimentos 
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4 Renunciabilidade: perspectivas atuais 
Arnaldo Rizzardo assim comenta as novas disposições do CC a 
respeito da questão da renunciabilidade: 
Ao tempo do Código Civil anterior, relativamente ao cônjuge, 
sustentava-se que a renúncia era possível no divórcio, diante 
da ruptura absoluta do casamento (...). 
Tudo, porém, se resolvia na situação econômica dos 
cônjuges quando da separação. A possibilidade ou não de 
posteriormente à separação pedir alimentos estava no 
exame das condições como se procedeu a separação. Não 
interessava a cláusula de renúncia, ou de dispensa, se 
precárias as condições econômicas naquele momento. (...) 
Colocavam-se condições para dar validade à renúncia: o 
cônjuge deveria estar seguro quer no patrimônio próprio, 
quer nos rendimentos garantidos por atividades com 
remuneração. 
(...) 
A partir do direito sob a regência do Código Civil de 2002, 
mais preservou-se à garantia de sempre buscar o ex-
cônjuge alimentos. Observa-se esta garantia em outros 
dispositivos, além do art. 1.707. Assim no art. 1.704 (...).9
Continua a doutrina atualizada: 
O encargo alimentar é de ordem pública. (...) Existe a 
problemática referente à renúncia dos alimentos na 
separação e no divórcio, propendendo a doutrina e 
jurisprudência majoritárias do passado pela renunciabilidade 
nessas hipóteses, uma vez que esposos não são parentes, e 
a eles não se aplicaria a disposição. No entanto, houve uma 
guinada na redação do novo Código, parecendo que não 
mais se distinguirão os alimentos quanto à 
irrenunciabilidade.10
É evidente que caberá ao Judiciário interpretar os novos 
dispositivos do CC/2002 de forma a definir-lhes o alcance preciso; mas o 
mínimo que se pode dizer, por ora, é que a discussão a respeito da 
                                                 
9 Arnaldo Rizzardo, Direito de Família, 2ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 2004, pp. 
721/722. 
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(ir)renunciabilidade dos alimentos na separação, que nunca se havia 
pacificado, mesmo com a edição de uma Súmula pelo STF, agora deve 
levar em conta uma verdadeira alteração no equilíbrio das forças 
envolvidas. 
É inegável que a ausência de distinção dos alimentos oriundos 
dos vínculos de parentesco daqueles emanados das relações afetivas do 
casamento e da união estável, assim como as supracitadas regras 
previstas no artigo 1.704 e em seu parágrafo único, do CC/2002, permite 
concluir que, a partir deste Código, a natureza dos alimentos passou a ser 
assistencial, isto é, decorrente do auxílio mútuo e da solidariedade 
humana, em que aquele parente, ex-cônjuge ou ex-companheiro, em 
situação de necessidade, pleiteia os alimentos do parente, ex-cônjuge ou 
ex-companheiro, com recursos financeiros para tanto. 
O foco do CC/2002 na questão da assistência com base nos 
alimentos é o mesmo que se verifica em leis esparsas que, ao analisar 
temas específicos de alguma forma relacionados a esse tipo de prestação, 
passaram a trazer disposições de cunho nitidamente protetivo. Nesse 
sentido, é de se destacar o quanto decidido no REsp n° 775.565/SP, DJ de 
26/6/2006, de minha relatoria, quando a 3ª Turma do STJ teve 
oportunidade de discutir a prestação de alimentos nos específicos termos 
do Estatuto do Idoso (Lei n° 10.741/2003). 
Nesse processo, cuja controvérsia residia na possibilidade de 
ajuizamento de ação de alimentos pelos pais apenas em desfavor de um 
dos filhos maiores, sem necessidade de que se formasse um litisconsórcio 
passivo entre estes, ressaltou-se que 
(...) o Estatuto do Idoso disciplinou (...), como política 
pública (art. 3º), a obrigação da família, da comunidade, da 
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com 
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,  ressaltando-se, assim, a necessidade de fazer valer, com o mínimo de 
obstáculos, o princípio da dignidade humana constante no artigo 1°, III, 
da CF. 
 
5 Renunciabilidade: perspectivas para o futuro 
Seria, então, essa nova tendência legislativa incompatível com 
a possibilidade de plena renúncia aos alimentos? 
A tentação da resposta fácil e pouco refletida deve ser evitada 
com vigor. Ainda que se admita a renunciabilidade, tarefa que caberá aos 
Tribunais na análise dos novos artigos 1.694, 1.704 e 1.707 do CC/2002, 
não será possível fechar os olhos para os sérios problemas que advirão 
dessa nova perspectiva e que foram assim resumidos por Luiz Felipe Brasil 
Santos: 
(...) o Código de 1916, a partir do art. 396, regrava 
exclusivamente a obrigação alimentar decorrente do 
parentesco (...). Entretanto, o NCCB, a partir do art. 1.694, 
dispõe acerca dos alimentos devidos tanto em razão do 
parentesco como do casamento e da união estável. 
(...) 
Evidente a inconveniência dessa disposição, no que diz 
respeito ao casamento e à união estável. É que, em se 
tratando de direito patrimonial, e ainda mais tendo em conta 
que o casamento (assim como a união estável, é claro) 
trata-se de um vínculo que há muito não mais desfruta da 
característica da indissolubilidade, injustificável que a ele se 
associe a geração de um direito indisponível! Ademais, é 
sabido que, muitas vezes, a obtenção de um acordo de 
separação ou divórcio consensual exige determinadas 
concessões recíprocas. Nesse contexto, a renúncia aos 
alimentos é manifestada em troca de outras vantagens 
patrimoniais. Agora, com a impossibilidade de dispor dos 
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negociação de acordos restará significativamente 
restringida.11
Dessa forma, nossa pequena digressão, que teve por 
finalidade aclarar o novo tratamento dado à questão da 
(ir)renunciabilidade dos alimentos pelo CC/2002, nos traz de volta ao 
segundo argumento utilizado pela jurisprudência do STJ na vigência do 
Código Civil de 1916, qual seja, a relação existente entre a prestação de 
alimentos e a divisão dos bens do casal na separação. 
Nesse aspecto, a novel perspectiva criada pelo CC/2002 - de 
irrenunciabilidade dos alimentos — somente faz sentido se obtemperada 
sistematicamente com o parágrafo único do artigo 1.574, segundo o qual 
“o juiz pode recusar a homologação e não decretar a separação judicial se 
apurar que a convenção não preserva suficientemente os interesses dos 
filhos ou de um dos cônjuges”. 
O dispositivo legal não encontra correspondente no CC/1916, 
mas já vinha reproduzido, de forma quase idêntica, no artigo 34, § 2°, da 
Lei n° 6.515/1977 (Lei do Divórcio).12 Entretanto, a norma agora ganha 
novos contornos, à luz exatamente das inovações atinentes aos alimentos 
entre ex-consortes. 
Até o advento do CC/2002, ao analisar os reflexos 
patrimoniais da separação consensual, sobretudo o fato de um dos 
cônjuges ficar com a integralidade dos bens em detrimento do direito a 
alimentos, o juiz o fazia ciente da interpretação restritiva que o próprio 
STF dava à sua Súmula n° 379 na situação em que um dos consortes era 
beneficiado com uma parcela considerável do patrimônio comum, assim 
                                                 
11 “A separação judicial e o divórcio no novo Código Civil brasileiro”, Revista Brasileira de 
Direito de Família, jan./fev./mar./2002, n° 12, p. 159/160. 
12 Artigo 34, Lei n° 6.515/1977. “A separação judicial consensual se fará pelo 
procedimento previsto nos arts. 1.120 e 1.124 do Código de Processo Civil, e as demais 
pelo procedimento ordinário. (...) 
§ 2° - O juiz pode recusar a homologação e não decretar a separação judicial, se 
comprovar que a convenção não preserva suficientemente os interesses dos filhos ou de 
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como da jurisprudência efetivamente contrária à irrenunciabilidade que 
vingou no STJ. Repise-se: são bastante comuns os casos em que a 
separação amigável somente é alcançada por dispensar a mulher 
alimentos. 
Assim, na prática, a recusa à homologação da separação 
judicial era uma efetiva faculdade do juiz, que, convencido de que agiam 
livremente e sem hesitações, podia aceitar o acordo entabulado entre os 
cônjuges, ficando um deles com maior patrimônio, e o outro, livre da 
obrigação alimentícia. 
Agora, parece-nos que a norma do artigo 34, § 2º, da Lei n° 
6.515/1977, incorporada pelo artigo 1.574, § 2º, do CC/2002, impõe mais 
do que uma faculdade, revestindo-se de um caráter obrigacional, um 
verdadeiro poder-dever do juiz de invadir a esfera privada da vontade 
individual para zelar pelos interesses patrimoniais dos consortes e de seus 
filhos. 
Com efeito, reconhecida a irrenunciabilidade dos alimentos 
entre cônjuges, a homologação da separação consensual deve ser 
exercida com extrema prudência, reflexão e, antes de tudo, sensatez, não 
se restringindo a perquirir se a manifestação de vontade das partes está 
livre de vícios, mas, em especial, a analisar os reflexos futuros dos termos 
em que se formaliza a separação, tanto para os ex-consortes quanto para 
seus descendentes. 
Arnaldo Rizzardo compartilha dessa opinião, anotando que “se 
prejudicial a uma das partes a convenção, nem pode o juiz homologar ou 
conceder a separação, segundo deflui do art. 1.574, parágrafo único, do 
Código Civil”.13 As hipóteses de prejudicialidade, as mais variadas, 
colhem-se na experiência advocatícia. 
                                                 
13 Arnaldo Rizzardo, Direito de família (de acordo com a Lei n° 10.406, de 10/1/2002), 2ª 
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Veja-se, a título elucidativo, o seguinte exemplo: um dos 
cônjuges deixa a totalidade dos bens do casal para o outro, com a 
condição de que este não peça alimentos. O acordo é homologado pelo 
juiz. Após algum tempo, seja por inexperiência ou incapacidade de 
administração, seja por ausência de fontes de renda para mantê-lo, ou até 
mesmo por má-fé, esse patrimônio se dilapida por completo. Surge, nesse 
instante, o direito - irrenunciável - de reclamar alimentos. O outro 
cônjuge, que no acordo de separação abriu mão da sua parcela de bens e 
vem lutando para construir um novo patrimônio, agora sem o apoio moral 
ou financeiro do seu ex-consorte, vê-se obrigado a reparti-lo com este, na 
forma de alimentos. Mais ainda, os bens do casal, que serviriam de 
segurança e arrimo futuro para os filhos, não existem mais. Nessa 
situação, não seria melhor ter deixado ao menos parte dos bens do casal 
com o cônjuge melhor preparado para administrá-los, revertendo os 
rendimentos em benefício do outro? 
É para hipóteses como esta - corriqueiras em dissoluções 
matrimoniais - que o juiz tem de estar atento, exercendo seu poder-dever 
de velar pelos interesses patrimoniais dos consortes e de seus filhos, 
participando ativamente do processo de separação, inclusive sugerindo e 
discutindo modos alternativos de composição, chegando ao extremo, se 
preciso for, de recusar a homologação do acordo. 
É bem possível que a jurisprudência permaneça sensível aos 
argumentos anteriores à vigência do CC/2002 e interprete restritivamente 
o artigo 1.704, de maneira que, havendo divisão desigual do patrimônio, 
ao ex-cônjuge beneficiado fique vetado o direito a pleitear alimentos 
posteriores, na medida em que, aparentemente, tal dispositivo legal não 
contém, em sua redação, restrição para esse entendimento. 
De qualquer forma, até que a jurisprudência firme um 
entendimento pacífico, é dever dos juízes devotar muita atenção à divisão 
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homologações com divisão desigual de bens, preferindo o pagamento de 
pensão alimentícia àquela hipótese. 
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